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ADVOGADOS : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - RS067502

FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - SP488793
AGRAVADO : BEATRIZ FARIA FORTUNATO
ADVOGADO : DANIELLA NORONHA DE MELO - SP175120

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
RELAÇÃO JURÍDICA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO

. NÃO OCORRÊNCIA. FRAUDE CONTRATUAL. DANOCPC/2015
MORAL . NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL CONCRETO IN RE IPSA
COMPROVADO. AGRAVO CONHECIDO.  RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. Não houve ofensa aos arts. 489 e 1.022 do , uma vez que o CPC/2015
acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com
os interesses da parte.
2. Nos casos de fraude contratual, o dever de indenizar exige a comprovação
de dano moral concreto; a simples prova do desconto indevido não se mostra
suficiente, não se caracterizando dano moral . in re ipsa
3. Na hipótese vertente, a Corte de origem concluiu que houve a devida
comprovação do dano moral, arbitrado em R$ 9.000,00 (nove mil reais),
decorrente do longo período de descontos em conta destinada ao recebimento
de já reduzido valor de benefício previdenciário. 
4. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto12/05/2026  18/05/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .18 de maio de 2026
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
RELAÇÃO JURÍDICA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO

. NÃO OCORRÊNCIA. FRAUDE CONTRATUAL. DANOCPC/2015
MORAL . NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL CONCRETO IN RE IPSA
COMPROVADO. AGRAVO CONHECIDO.  RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. Não houve ofensa aos arts. 489 e 1.022 do , uma vez que o CPC/2015
acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com
os interesses da parte.
2. Nos casos de fraude contratual, o dever de indenizar exige a comprovação
de dano moral concreto; a simples prova do desconto indevido não se mostra
suficiente, não se caracterizando dano moral . in re ipsa
3. Na hipótese vertente, a Corte de origem concluiu que houve a devida
comprovação do dano moral, arbitrado em R$ 9.000,00 (nove mil reais),
decorrente do longo período de descontos em conta destinada ao recebimento
de já reduzido valor de benefício previdenciário. 
4. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por MBM PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR, fundado no  III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão art. 105,
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 303):

Apelações. Ação declaratória de inexistência de relação jurídica cumulada
com indenização por danos morais, decorrentes de descontos indevidos de
prêmio de seguro em conta bancária. Sentença de parcial procedência.
Insurgência da ré. Ilegalidade da contratação bem demonstrada.
Insubsistência dos descontos evidenciada. Declaração de inexistência de
débito e restituição dos valores descontados indevidamente que eram, mesmo,
medidas de rigor. Insurgência da autora. Pretensão de majoração da
indenização por danos morais. Pretensão procedente. Autora aposentada
pelo INSS. Débitos realizados que resultaram em decréscimo da sua renda e
movimentação fraudulenta em conta corrente. Fatos que extrapolam meros
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aborrecimentos. Danos morais que devem ser majorados para R$ 9.000,00.
Majoração dos honorários sucumbenciais, todavia, que não é devida.
Honorários fixados de maneira satisfatória em sede de sentença. Sentença
parcialmente alterada. Recurso da autora provido em parte. Recurso da ré
não provido.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados.
Em suas razões recursais, a recorrente alega violação aos arts. 373, I, 489 e 1.022 do

Código de Processo Civil; 186 e 927 do Código Civil; e 5º, X, da Constituição Federal.
Sustenta que:
i) houve negativa de prestação jurisdicional e deficiência de fundamentação no

acórdão, pois o Tribunal de origem rejeitou os embargos de declaração sem enfrentar questões
centrais suscitadas, especialmente quanto aos parâmetros de responsabilidade civil e à
necessidade de exame específico do dano extrapatrimonial.

ii) não se presume dano moral em descontos indevidos em conta/benefício
previdenciário, sendo indispensável a demonstração de efetiva lesão a direitos da personalidade;
defende que o caso revela, quando muito, mero dissabor, sem prova de abalo psíquico, de
prejuízo econômico relevante ou de constrangimento social.

iii) ficou comprovada a divergência jurisprudencial quanto à interpretação dos
parâmetros de responsabilidade civil aplicados, pois os precedentes exigem prova do dano e
afastam a presunção em hipóteses semelhantes, o que não foi observado pelo acórdão recorrido.

iv) ocorreu distribuição inadequada do ônus da prova quanto ao dano moral, pois
competia à parte autora demonstrar prejuízos concretos.

Contrarrazões foram apresentadas (fls. 377-386).
É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento.
De início, no tocante à violação ao º, X, da CF, é imperioso ressaltar que é art. 5

alheia à competência do STJ a análise, em âmbito de recurso especial, de alegação de violação
de norma constitucional. Por conseguinte, a abertura da via especial se afigura inviável, sob pena
de supressão da competência do Excelso Pretório.

A agravante aduz que houve negativa de prestação jurisdicional, por entender que,
embora opostos embargos de declaração, não foram enfrentadas questões que reputa cruciais ao
deslinde do feito, em especial quanto à comprovação de dano moral (fl. 311). Em contrapartida,
extraem-se do acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo os
seguintes termos:

"De proêmio, cumpre indicar que a alegação da autora de que o contrato foi
firmado de forma legal não deve prosperar.
Isso porque, indubitável o caráter consumerista da relação firmada entre as

 submetendo-se o pleito à égide do Código de Defesa do Consumidor.partes,
Com efeito, as partes amoldam-se aos conceitos de “consumidor” e
'fornecedor' estabelecidos pelo referido diploma. Logo, caberia à ré a
demonstração da efetiva contratação dos serviços, mesmo porque não há

 qual seja, de que nãocomo se exigir do autor prova de fato negativo,
contratou o seguro.
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Nesse sentido, mister apontar que, instada a apresentar os documentos
pertinentes à resolução da lide, a ré apenas reiterou os documentos
apresentados em sede de contestação, deixando decorrer in albis o prazo
concedido (fl. 231).
Dessa forma, sem que a ré se desincumbisse do ônus de provar que houve a
efetiva contratação do seguro, evidenciando a ilegalidade da contratação, de
rigor a declaração de inexigibilidade dos débitos descontados da conta do
autor.
Por conseguinte, diante da evidente ilegalidade da contratação, não subsiste
o argumento da ré de que há impossibilidade de restituição dos prêmios
descontados.
Isso porque, as partes devem ter restituídas o status quo ante, ou seja, a
situação anterior à suposta contratação fraudulenta, sendo medida de rigor a
restituição dos valores descontados.

, comporta provimento oJá em relação aos danos morais  pleito de
, ao passo que devem ser afastados osmajoração destes por parte da autora

pleitos da ré, no sentido de que o quantum indenizatório deve ser minorado.
Isso porque, a insegurança de ver débitos indevidos, ocorridos por tal largo
tempo em conta bancária, é suficiente para caracterizar o dano moral,
ainda mais considerando que a conta é utilizada pela autora para o
recebimento de benefício previdenciário do INSS em valor bastante

 o que,reduzido, conforme se observa dos extratos bancários de fls. 22/44,
por certo, possui caráter alimentar.
Portanto, não há a menor dúvida de que os danos morais ocorreram, tendo

 nosido devidamente demonstrado o nexo causal entre a negligência da ré
tocante às suas obrigações e o surgimento dos danos à parte autora.
No que tange ao valor, o arbitramento dos danos morais deve ser feito
guardando proporcionalidade com o grau de culpa do infrator e com a
pretensão e situação retratada nos autos, sendo certo que o valor dos danos
morais, que têm natureza punitiva e ao mesmo tempo reparadora, deve ser
estimado em termos razoáveis, não se justificando imposição que possa
implicar enriquecimento ilícito e nem aquela que não exerça função
reparadora. [...]
Portanto, à luz dos critérios supracitados e levando-se em consideração as
peculiaridades do caso concreto, o grau de culpa da ré, bem como os
julgados desta C. 33ª Câmara de Direito Privado, reputa-se adequado
majorar a indenização a título de danos morais para R$ 9.000,00 (nove mil
reais), suficiente para causar repreensão à parte ré, evitando a reiteração
da conduta ilícita e, no que tange à vítima, para compensar e atenuar os
danos morais experimentados, sem, contudo, representar enriquecimento

.imotivado
(fls. 304-306) [g.n.]

 
Como se vê, a Corte de origem não se omitiu, pois entendeu que o longo período de

descontos indevidos em conta bancária, na qual a recorrida recebe seu já reduzido benefício
previdenciário, configurou dano moral.

Não obstante, os vícios a que se refere o artigo 1.022 do CPC são aqueles que
recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os argumentos
utilizados pelas partes, sendo certo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato de as
alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. A propósito, na parte que
interessa:

 
“AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. ALEGAÇÃO,
NAS RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL, DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS
458, II E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. [...]
1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por omissão, se este
examinou e decidiu os pontos relevantes e controvertidos da lide e
apresentou os fundamentos nos quais sustentou as conclusões assumidas.
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[...]”
(AgRg no , Quarta Turma, Rel. Ministro AREsp 37.045/GO  LUIS FELIPE

, julgado em  DJe  [g.n.]SALOMÃO  5/3/2013,  12/3/2013)
 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1.
VIOLAÇÃO AO  DO . INEXISTÊNCIA. 2. MEDIDA ART. 1.022  CPC/2015
CAUTELAR DE ARRESTO. PERICULUM IN MORA NÃO
CONFIGURADO. MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
IMPOSSIBILIDADE. . 3. DIVERGÊNCIA SÚMULA 7/STJ
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS
ACÓRDÃOS EVIDENCIADA PELA APLICAÇÃO DA . 4. SÚMULA 7/STJ
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Havendo a apreciação pelo Tribunal de origem de todas as matérias
suscitadas pelas partes, não há que se falar em violação do  do art. 1.022

.CPC/2015
2. Para modificar a conclusão do acórdão recorrido, que manteve o
indeferimento do pedido de arresto cautelar dos bens dos recorridos em
razão da ausência de comprovação do periculum in mora, seria
imprescindível o reexame de todo o conjunto fático-probatório dos autos,
procedimento inviável na via do especial ).(Súmula 7/STJ
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a incidência da

 impede o exame do recurso especial em relação ao dissídioSúmula 7/STJ
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a
situação fática de cada caso concreto.
4. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no , Rel. Ministro AREsp 1043856/SP  MARCO AURÉLIO

, Terceira Turma, julgado em  DJe  [g.n.]BELLIZZE  12/9/2017,  15/9/2017)
 

“ADMINISTRATIVO. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  INTERVENÇÃO DO3/STJ.
ESTADO NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO DIRETA. ALEGAÇÃO
DE APOSSAMENTO ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA
DE DANOS MORAIS. DIREITO DE CULTO AOS MORTOS. VIOLAÇÃO A
DIREITO DA PERSONALIDADE. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO
DE PROVA. AUTONOMIA DA PESSOA JURÍDICA. DISTINÇÃO DA
PESSOA DOS SÓCIOS. INTRANSMISSIBILIDADE DO DIREITO.
CARÊNCIA DE LEGITIMIDADE PARA A CAUSA.
1. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à
pretensão de uma das partes não caracteriza a ausência de prestação
jurisdicional tampouco viola o  do . Jurisprudência do art. 1.022  CPC/2015
Superior Tribunal de Justiça.
2. A regra que veda o comportamento contraditório ("venire contra factum
proprio") aplica-se a todos os sujeitos processuais, inclusive os imparciais.
Não é aceitável o indeferimento de instrução probatória e sucessivamente a
rejeição da pretensão por falta de prova.
3. A pessoa jurídica não tem legitimidade para demandar a pretensão de
reparação por danos morais decorrentes de aventada ofensa ao direito de
culto aos antepassados e de respeito ao sentimento religioso em favor dos
seus sócios.
4. Trata-se de direito da personalidade e, portanto, intransmissível, daí por
que incabível a dedução em nome próprio de pretensão reparatória de
danos morais alheios.
5. Recurso especial não provido.”

, Rel. Ministro ,(REsp 1649296/PE  MAURO CAMPBELL MARQUES
Segunda Turma, julgado em  DJe  [g.n.] 5/9/2017,  14/9/2017)

 
“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA,
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS.
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IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. . SÚMULA 7/STJ
HIPÓTESE EM QUE A FAZENDA PÚBLICA FOI CONDENADA EM
HONORÁRIOS DE ADVOGADO, FIXADOS, PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM, SEM DEIXAR DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO
ACÓRDÃO RECORRIDO, AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM
AS ALÍNEAS DO § 3º DO  DO  INADMISSIBILIDADE ART. 20 CPC/73.
DO RECURSO ESPECIAL, EM FACE DA INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

 E  AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.7/STJ 389/STF.
[...]
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489 e 1.022 do

, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida daCPC/2015
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e
do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução
jurídica diversa da pretendida.
[...]
IX. Agravo interno improvido.”
(AgInt no , Rel. Ministra AREsp 1046644/MS  ASSUSETE MAGALHÃES
, Segunda Turma, julgado em  DJe  [g.n.] 5/9/2017,  11/9/2017)

 
“AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DO . CPC/2015
AÇÃO DE COBRANÇA. DEPÓSITO JUDICIAL. ATUALIZAÇÃO PELO
SALÁRIO MÍNIMO. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. NÃO ART. 1.022
OCORRÊNCIA. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Considera-se improcedente a arguição de ofensa ao  I, do  art. 1.022,

 quando o decisum se pronuncia, de forma motivada eCPC/2.015
suficiente, sobre os pontos relevantes e necessários ao deslinde da
controvérsia.
2. A contradição que autoriza a oposição dos embargos é aquela interna ao
julgado, existente entre a fundamentação e a conclusão.
3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro AREsp 187.905/SP  JOÃO OTÁVIO

, Terceira Turma, julgado em  DJe  [g.DE NORONHA  9/8/2016,  19/8/2016)
n.]

 
Ademais, não ocorreu, na hipótese vertente, vício ao  do CPC, notadamente art. 489

porque, conforme demonstrado acima, o acórdão adotou fundamentação suficiente para o
deslinde da controvérsia.

Impende ressaltar que, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram
suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se

"pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos interesses da parte
(AgRg no Ag  Relator o eminente Ministro , DJ de56.745/SP,  CESAR ASFOR ROCHA
12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: , Relator o REsp 209.345/SC
eminente Ministro , DJ de 16.5.2005; , JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  REsp 685.168/RS
Relator o eminente Ministro , DJ de 2.5.2005. Veja-se: JOSÉ DELGADO

 
“PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO  § 1º, DO ART. 489,

 INEXISTENTE. DECISÃO FUNDAMENTADA EM PACÍFICACPC/2015
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ENTENDIMENTO CONTRÁRIO AO
INTERESSE PARTE.
1. Ao contrário do que aduzem os agravantes, a decisão objurgada é clara
ao consignar que a jurisprudência do STJ é remansosa no sentido de que o
décimo terceiro salário (gratificação natalina) reveste-se de caráter
remuneratório, o que legitima a incidência de contribuição previdenciária
sobre tal rubrica, seja ela paga integralmente ou proporcionalmente.
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2. O fato de o aviso prévio indenizado configurar verba reparatória não
afasta o caráter remuneratório do décimo terceiro incidente sobre tal
rubrica, pois são parcelas autônomas e de natureza jurídica totalmente
diversas, autorizando a incidência da contribuição previdenciária sobre
esta e afastando a incidência sobre aquela. Inúmeros precedentes.
3. Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou
corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam.
Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação
contrária aos interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do

 § 1º, do  não configurada.art. 489,  CPC/2015
Agravo interno improvido.”
(AgInt no , Rel. Ministro , REsp 1584831/CE  HUMBERTO MARTINS
Segunda Turma, julgado em  DJe  [g.n.] 14/6/2016,  21/6/2016)

 
Dessa forma, afasta-se a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.
De outra sorte, a recorrente argumenta que o fato de ocorrerem descontos indevidos

em conta não causa dano moral. Nesse mesmo sentido, este Pretório Superior firmou
entendimento de que, em casos de fraude, descontos indevidos, por si sós, não geram dano moral

. Vejam-se:in re ipsa
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DESCONTOS INDEVIDOS EM
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
RECURSO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo afastou a condenação por
danos morais, considerando que os descontos indevidos não configuraram
ofensa a direitos da personalidade, sendo caracterizados como mero dissabor
e aborrecimento cotidiano.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não reconhece a
existência de dano moral in re ipsa em casos de fraude bancária ou descontos
indevidos, salvo quando há circunstâncias agravantes que demonstrem
efetiva violação de direitos da personalidade.
3. A modificação do entendimento do acórdão recorrido demandaria o
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede
de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
4. Recurso especial desprovido.

, relator Ministro , Quarta Turma,(REsp n. 2.202.507/SP  RAUL ARAÚJO
julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  11/3/2026.

 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
DANO MORAL POR DESCONTOS INDEVIDOS E ÓBICES SUMULARES.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo que deu provimento ao recurso do réu para afastar
danos morais, manter a restituição simples e autorizar compensação.
2. A controvérsia versa sobre ação declaratória de inexistência de relação
jurídica  anulação de débito e indenização por danos morais. O valor dac/c
causa foi fixado em R$ 15.000,00.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau declarou a nulidade do contrato, a
inexigibilidade dos débitos, determinou a restituição simples, confirmou a
tutela e condenou ao pagamento de danos morais de R$ 12.000,00.
4. A Corte de origem afastou a indenização por dano moral, manteve a
restituição simples e autorizou a compensação com o valor depositado na
conta do autor.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há seis questões em discussão: (i) saber se há responsabilidade objetiva e
reparação por dano moral à luz dos arts. 6º, VI, 14, do CDC; (ii) saber se
houve ato ilícito e dever de indenizar com base nos arts. 113, 186, 187, 927,
parágrafo único, 932, III, do CC;
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(iii) saber se foram violados os arts. 1º, III, 5º, XXXII, 170, V, da CF; (iv)
saber se há litigância de má-fé nos termos dos arts. 80, I, II, 81, do CPC; (v)
saber se incidem as Súmulas n. 297 e 479 do STJ; e (vi) saber se há dissídio
jurisprudencial nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do
RISTJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O afastamento do dano moral está alinhado à jurisprudência do STJ,
pois fraude bancária sem ato restritivo de crédito não gera dano moral in re
ipsa; incide a Súmula n. 83 do STJ. O reconhecimento do abalo
extrapatrimonial demandaria reexame de provas; incide a Súmula n. 7 do
STJ.
7. A alegada violação de dispositivos constitucionais é inviável em recurso
especial, por incompetência do STJ para exame de ofensa direta à
Constituição.
8. A litigância de má-fé não foi prequestionada; aplica-se, por analogia, a
Súmula n. 282 do STF.
9. Não se conhece de recurso especial por suposta ofensa a enunciados de
súmula; incide a Súmula n. 518 do STJ.
10. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado por ausência de cotejo
analítico e similitude fática, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §
1º, do RISTJ; ademais, a incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o
conhecimento pela alínea c.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro ,(REsp n. 2.238.548/SP  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  5/3/2026.

 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO NÃO CONTRATADO.
NULIDADE. DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. NÃO PRESUNÇÃO DO DANO MORAL. REEXAME DE
PROVAS. DISSÍDIO NÃO CARACTERIZADO. SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. A ausência de prova do efetivo abalo moral decorrente de descontos
indevidos em benefício previdenciário impede a condenação por danos
morais. Precedentes do STJ.
2. O dever de indenizar exige demonstração do prejuízo moral concreto, não
bastando apenas prova do desconto indevido, sobretudo quando o valor
descontado é ínfimo em relação ao benefício percebido.
3. Rever o entendimento firmado pelo tribunal de origem acerca da ausência
de dano moral indenizável pela inexistência de contrato de empréstimo
bancário demandaria a incursão nos aspectos fático-probatórios dos autos,
procedimento inadmissível em recurso especial em virtude do disposto na

.Súmula nº 7/STJ
4. A aplicação da  em relação ao recurso especial interposto Súmula nº 7/STJ
pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise da mesma
matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
5. Recurso especial não conhecido."

, relator Ministro(REsp n. 2.242.674/SP  RICARDO VILLAS BÔAS
, Terceira Turma, julgado em  DJEN de )CUEVA  9/2/2026,  12/2/2026.

 
Todavia, verifica-se, , que os descontos indevidos, por si sós, não levaram as in casu

instâncias ordinárias a arbitrar danos morais; mas, sim, a comprovação fático-probatória
conduziu à conclusão da Corte estadual no sentido de que: i) os descontos ocorreram em
período prolongado; e ii) em conta destinada ao recebimento de valor já reduzido de

 O reexame fático é vedado em sede de recurso especial, situação quebenefício previdenciário.
enseja a incidência da Súmula 7 do STJ. A propósito:
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"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e ).7/STJ
2. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal (STF).
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , Rel. Ministra , REsp 1456759/SC  MARIA ISABEL GALLOTTI
Quarta Turma, julgado em  DJe  [g.n.] 21/11/2019,  3/2/2020)

 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NULIDADE DE CLÁUSULA ABUSIVA. REEXAME DO
CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. . DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 283/STF
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pelos recorrentes
quanto à existência de abusividade da cláusula contratual de seguro, bem
como de venda casada demandaria o reexame da matéria fática, o que é
vedado em sede de recurso especial.
3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da . Súmula n. 283/STF
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , Rel. Ministro AREsp 1503980/PR  ANTONIO CARLOS

, Quarta Turma, julgado em  DJe  [g.n.]FERREIRA  16/12/2019,  19/12/2019)
 

Outrossim, o mesmo óbice imposto à admissão do recurso especial pela alínea “a”
do permissivo constitucional — aplicação da Súmula 7 do STJ — obsta a análise recursal pela
alínea “c”, ficando o dissídio jurisprudencial prejudicado.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem,

determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 10% (dez por cento)
sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observados, art. 85,
se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo legal, bem
como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.152.987 / SP
Número Registro: 2026/0016743-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10010788420248260094

Sessão Virtual de  a 12/05/2026  18/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MBM PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
ADVOGADOS : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - RS067502

FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - SP488793
AGRAVADO : BEATRIZ FARIA FORTUNATO
ADVOGADO : DANIELLA NORONHA DE MELO - SP175120

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/05/2026  18/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 18 de maio de 2026
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